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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

GUSTAVO GONCALVES GOMES - RJ121350
JULIANA MARIA DE ANDRADE BHERING CABRAL 
PALHARES - RJ120077
FABÍOLA DE ARAÚJO BRAGA - SP227800
LUIZ EDUARDO SAVELLI GOULART DOS SANTOS - 
RJ132331
TATIANA COSTA FARIAS - SP273268

AGRAVADO : ANA CAROLINA FREITAS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : PERSONAL SERVICE RECURSOS HUMANOS E ASSESSORIA 

EMPRESARIAL LTDA
ADVOGADO : EDUARDO SILVEIRA MAJARÃO - SP206683
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. CONTRATO DE PLANO DE 
SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. RESILIÇÃO UNILATERAL. DENÚNCIA 
REALIZADA DURANTE O PERÍODO DE TRATAMENTO MÉDICO 
GARANTIDOR DA SOBREVIVÊNCIA OU A MANUTENÇÃO DA 
INCOLUMIDADE FÍSICA DO BENEFICIÁRIO. ABUSIVIDADE. 
PRECEDENTES. DECISÃO EM CONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. DANO MORAL DEVIDAMENTE 
COMPROVADO NOS AUTOS. REVER A CONCLUSÃO A QUE 
CHEGOU O TRIBUNAL A QUO DEMANDA O REVOLVIMENTO DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Controvérsia acerca da validade e da ocorrência de dano moral em virtude 
da resilição unilateral de contrato de plano de saúde durante o curso de 
tratamento médico.
2. Da leitura dos autos, verifica-se que a Corte estadual julgou 
fundamentadamente a matéria, expondo as razões que levaram às suas 
conclusões, não havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
3. A resilição unilateral, em regra, é válida por se tratar de contrato de trato 
sucessivo ou execução continuada. No entanto, revela-se abusiva a denúncia 
do contrato quando realizada durante o tratamento médico que assegure a 
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sobrevivência ou a preservação da incolumidade física e/ou psíquica do 
beneficiário, como no caso em tela.
4. Afastar as conclusões do aresto impugnado no que se refere à 
caracterização do dano moral demandaria o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos, providência vedada nesta sede especial a teor da Súmula 
n. 7/STJ.
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 26 de junho de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. CONTRATO DE PLANO DE 
SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. RESILIÇÃO UNILATERAL. DENÚNCIA 
REALIZADA DURANTE O PERÍODO DE TRATAMENTO MÉDICO 
GARANTIDOR DA SOBREVIVÊNCIA OU A MANUTENÇÃO DA 
INCOLUMIDADE FÍSICA DO BENEFICIÁRIO. ABUSIVIDADE. 
PRECEDENTES. DECISÃO EM CONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. DANO MORAL DEVIDAMENTE 
COMPROVADO NOS AUTOS. REVER A CONCLUSÃO A QUE 
CHEGOU O TRIBUNAL A QUO DEMANDA O REVOLVIMENTO DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Controvérsia acerca da validade e da ocorrência de dano moral em virtude 
da resilição unilateral de contrato de plano de saúde durante o curso de 
tratamento médico.
2. Da leitura dos autos, verifica-se que a Corte estadual julgou 
fundamentadamente a matéria, expondo as razões que levaram às suas 
conclusões, não havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
3. A resilição unilateral, em regra, é válida por se tratar de contrato de trato 
sucessivo ou execução continuada. No entanto, revela-se abusiva a denúncia 
do contrato quando realizada durante o tratamento médico que assegure a 
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sobrevivência ou a preservação da incolumidade física e/ou psíquica do 
beneficiário, como no caso em tela.
4. Afastar as conclusões do aresto impugnado no que se refere à 
caracterização do dano moral demandaria o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos, providência vedada nesta sede especial a teor da Súmula 
n. 7/STJ.
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 

INTERNACIONAL S.A. contra decisão assim ementada (fls. 525-526):
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. NECESSIDADE. PROCESSO CIVIL. 
CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE COLETIVO 
EMPRESARIAL. RESILIÇÃOUNILATERAL. 
DENÚNCIA REALIZADA DURANTEO PERÍODO DE 
TRATAMENTO MÉDICO GARANTIDOR DA 
SOBREVIVÊNCIA OU A MANUTENÇÃO DA 
INCOLUMIDADE FÍSICA DO BENEFICIÁRIO. 
ABUSIVIDADE. PRECEDENTES. DECISÃO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE. DANO MORAL DEVIDAMENTE 
COMPROVADO NO AUTOS. REVER A CONCLUSÃO 
A QUE CHEGOU O TRIBUNAL A QUO DEMANDA O 
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO CONHECIDO PARA, EM 
JUÍZO DE RETRAÇÃO, CONHECER DO AGRAVO 
PARA, DESDE LOGO, NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL, NA PARTE CONHECIDA.

 
Nas razões do presente recurso, a parte agravante repisa as razões do apelo 

nobre e sustenta, em síntese, que "o v. acórdão regional, ao não apreciaras questões 

suscitadas pela parte – frise-se –  decisivas para o deslinde do feito, violou, data venia, o 

artigo 1.022, II do Diploma Processual, impondo-se, dessa forma, que o presente recurso 

seja conhecido e provido, anulando-se o referido acórdão e devolvendo-se o processo à 

Corte de origem, a fim de que sejam supridos os vícios apontados" (fl. 544).

Afirma, ainda, que, "ao se determinar que a empresa recorrente mantenha o 

contrato nos mesmos moldes e valores anteriormente celebrados, há flagrante atentado 

contra o direito, isto porque não há previsão legal que obrigue a ora agravante a manter 

por tempo indeterminado, ainda que esteja o beneficiário em tratamento, restando, pois, 

configurada flagrante ofensa ao caput e §1º do artigo 30 da Lei 9.656/98, data venia" (fls. 
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546-547).

Assevera que "basta uma simples leitura do apelo nobre para verificar que 

houve a impugnação específica da questão. Ainda, fica comprovado que não há qualquer 

dissonância entre os fundamentos do recurso e do acordão, mas demonstrado de qual 

forma o v. acórdão recorrido ofendeu os mencionados dispositivos legais" (fl. 553).

Por fim, aduz que, "tendo o v. acórdão hostilizado arbitrado valor a título de 

dano moral não condizente com o grau de culpa da ora agravante, até porque sequer se há 

falarem culpa, mister que se faça a exclusão ou, subsidiariamente, a redução da verba 

indenizatória a um patamar justo, compatível com os atos praticados, sendo permitido em 

hipóteses tais o afastamento da súmula 7/STJ, conforme jurisprudência reiterada dessa 

colenda Corte Superior, donde a necessidade de revisão da r. decisão agravada" (fl. 555).

Sem impugnação, certidão de fl. 561.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
O agravo interno não merece provimento.

Não obstante o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, faz subsistir 

incólume o entendimento nela firmado.

Após a reanálise dos autos, é de se observar que, quanto à alegada violação 

do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, constato não estar configurada a sua 

ocorrência. Da leitura dos autos, verifica-se que a Corte estadual julgou 

fundamentadamente a matéria, expondo as razões que levaram às suas 

conclusões. Portanto, a pretensão ora deduzida, em verdade, traduz-se em mero 

inconformismo com a decisão posta, o que não revela, por si só, a existência de nenhum 

vício nesta.

No que concerne ao mérito, é de se ressaltar que o entendimento dominante 

nesta Corte é de que a resilição unilateral, em regra, é válida nos contratos coletivos. No 

entanto, revela-se abusiva a denúncia do contrato quando realizada durante o tratamento 

médico que assegure a sobrevivência ou a preservação da incolumidade física e/ou 

psíquica do beneficiário, como no caso em tela. Sendo assim, observa-se que o acórdão 

recorrido está em sintonia com a jurisprudência do STJ.

Nesse sentido, cito:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. MANUTENÇÃO DE PLANO DE SAÚDE. 
CONSTÂNCIA DE TRATAMENTO MÉDICO. 
RESILIÇÃO. PERÍODO DE PERMANÊNCIA APÓS 
FINDO O VÍNCULO EMPREGATÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A resilição unilateral do plano de saúde revela-se abusiva 
quando realizada durante o tratamento médico que 
possibilite a sobrevivência ou a manutenção da 
incolumidade física do beneficiário ou dependente, ainda 
que superado o prazo a que se refere o art. 30, § 1º, da Lei 
nº 9.656/98.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.971.342/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 6/6/2022, DJe de 
8/6/2022.)
 
CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. PLANO DE SAÚDE. DECURSO DO 
PRAZO FIXADO NO ART. 30, § 1º, DA LEI Nº 
9.656/1998. OBRIGAÇÃO DA OPERADORA DO 
PLANO DE SAÚDE DE ASSEGURAR A 
DISPONIBILIDADE DE UM PLANO NA 
MODALIDADE INDIVIDUAL OU FAMILIAR 
ENQUANTO PERDURAR A NECESSIDADE DE 
TRATAMENTO MÉDICO DE EMERGÊNCIA OU DE 
URGÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. A resilição unilateral do plano de saúde, mediante prévia 
notificação, não obstante seja, em regra, válida, revela-se 
abusiva quando realizada durante o tratamento médico que 
possibilite a sobrevivência ou a manutenção da 
incolumidade física do beneficiário ou dependente.
3. Referida conclusão se impõe mesmo quando esgotado o 
prazo a que se refere o art. 30, § 1º, da Lei nº 9.656/98.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.836.823/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 
23/2/2022.)

 
No mais, vale ressaltar que esta corte superior entende que não há 

ilegalidade na cláusula que possibilita a resilição unilateral desde que precedida de 

regular notificação do usuário, com antecedência de 60 dias. 

Contudo, o recurso não pode ser conhecido no que tange à questão da 

existência de notificação prévia, em razão da incidência, por analogia, da Súmula n. 
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283/STF. 

Na hipótese, consta do acórdão recorrido que o contrato de plano de saúde 

foi rescindido unilateralmente, por pedido da empresa, contudo não houve a notificação 

da ora agravante, a qual se encontrava de licença médica.

Assim, no que tange à condenação da ora recorrente ao pagamento de 

indenização por danos morais, é certo que, em regra, o inadimplemento contratual não 

enseja reparação extrapatrimonial.

Contudo, há que se reconhecer que o abusivo cancelamento do contrato sem 

prévia notificação causou abalo emocional à autora, em virtude da negativa de tratamento 

de doença incapacitante.

Logo, afastar as conclusões do aresto impugnado no que se refere à 

caracterização do dano moral, também demandaria o revolvimento do conjunto fático-

probatório dos autos, providência vedada nesta sede especial a teor da Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. IRRESIGNAÇÃO 
SUBMETIDA AO NCPC. DECURSO DO PRAZO 
FIXADO NO ART. 30, § 1º, DA LEI Nº 9.656/1998. 
OBRIGAÇÃO DA OPERADORA DO PLANO DE 
SAÚDE ASSEGURAR A DISPONIBILIDADE DE UM 
PLANO NA MODALIDADE INDIVIDUAL OU 
FAMILIAR ENQUANTO PERDURAR A 
NECESSIDADE DE TRATAMENTO MÉDICO DE 
EMERGÊNCIA OU DE URGÊNCIA, SEM NOVOS 
PRAZOS DE CARÊNCIA. DANO MORAL 
CONFIGURADO. SÚMULA Nº 83 DO STJ. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. As disposições do NCPC, no que se refere aos requisitos 
de admissibilidade dos recursos, são aplicáveis ao caso 
concreto ante os termos do Enunciado Administrativo nº 3, 
aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016.
2. A resilição unilateral do plano de saúde, mediante prévia 
notificação, não obstante seja em regra válida, revela-se 
abusiva quando realizada durante o tratamento médico que 
possibilite a sobrevivência ou a manutenção da 
incolumidade física do beneficiário ou dependente.
3. Referida conclusão se impõe mesmo quando esgotado o 
prazo a que se refere o art. 31, § 1º, da Lei nº 9.656/98. 
Súmula nº 83 do STJ.
4. Diante dessa conclusão, fica superada a alegação de que 
não haveria ato ilícito capaz de justificar a condenação ao 
pagamento de compensação por danos morais.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.624.322/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 4/6/2020.)
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Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais infundados 

dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TATIANA COSTA FARIAS - SP273268
AGRAVADO : ANA CAROLINA FREITAS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : PERSONAL SERVICE RECURSOS HUMANOS E ASSESSORIA EMPRESARIAL 

LTDA
ADVOGADO : EDUARDO SILVEIRA MAJARÃO - SP206683

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
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